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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 12ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 29 de março de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Renato da Silva Filho, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Charles Hamilton dos Santos Lima.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada por questão de saúde da Conselheira Drª. Eleonora de Souza Luna e do Conselheiro Dr. Ivan Wilson Porto. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, parabenizou nominalmente o Corregedor e os membros do Conselho e registrou que será uma grande honra participar deste Colegiado. O Corregedor Dr. Paulo Lapenda registrou que a Corregedoria está recebendo diversas reclamações de membros a respeito do PJe, o qual tem um cronograma de implantação, mas muitos ainda não estão com a assinatura eletrônica necessária. Continuando, informou que acordou com os Conselheiros que irá encaminhar toda segunda feira um email com os processos da Corregedoria enviados para apreciação do Conselho. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que a Procuradoria Geral de Justiça irá fazer um esforço maior para agilizar a solução das dificuldades de implantação do PJe. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho registrou que para o Conselheiro relatar os processos é necessário 24 movimentos no sistema ARQUIMEDES, apenas para receber e devolver o processo a Secretaria. Fica imaginando a dificuldade dos demais Colegas do interior para utilizar esse sistema, pelo qual entende estar ultrapassado e precisando ser substituído. Continuando, pediu que o Procurador Geral de Justiça verifique a licitação e recebimento dos dois elevadores deste prédio que apresentam problemas recorrentes desde sua instalação, como o ocorrido no dia anterior com o Corregedor e assessores da Corregedoria. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que já está cuidando da substituição do sistema ARQUIMEDES e, hoje cedo, já tratou com o administrador do prédio sobre a questão dos elevadores. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, pediu adoção de providências, respeitando a autonomia funcional e ciente das dificuldades, para andamento do processo referente ao assassinato da Drª. Maria Aparecida. Continuando, pediu melhorias da segurança Institucional. Por fim, reiterou o pedido para retirada da interpelação contra o membro de que tratou na sessão passada, registrando que entende não caber a Associação a análise da manifestação de um associado, mas sim a defesa do direito desse se manifestar. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, registrou que o direito a manifestação deve ser defendido, mas enquanto for Procurador Geral de Justiça a liberdade de expressão nunca será plena, pois no Direito Brasileiro ela não é plena, assim como em nenhum outro País do mundo. Nenhum princípio Constitucional é absoluto ou pleno, pois quando esse se choca com outro princípio tem de haver uma ponderação. Nem o direito a vida é pleno, pois é possível tirar a vida de alguém com excludente de ilicitude. Nem o direito a liberdade, nem a liberdade de imprensa, nem a liberdade de expressão são plenos. Recentemente uma blogueira teceu comentários pejorativos numa rede social em uma foto de uma criança com Síndrome de Down. Ao tomar conhecimento do fato encaminhou ao Promotor de Justiça com atribuição para adoção das providências. Tomou ciência que o Brasil é o campeão mundial de páginas retiradas do ar na internet por preconceito, inclusive alguns casos se referindo aos nordestinos. Recentemente um casal de uma rede de televisão adotou uma criança negra e foram feitos comentários preconceituosos numa foto publicada em uma rede social. Enquanto for Procurador Geral de Justiça do Estado de Pernambuco o ataque a honra e a imagem das pessoas, o preconceito e o racismo não terão o escudo protetor da livre expressão. O Supremo Tribunal Federal também pensa dessa forma. No Estado Democrático de Direito não existe autoridades ou profissionais acima da lei e do Direito. Independentemente de sua condição econômica, social, ou profissional, todos estão sujeitos aos ditames do ordenamento jurídico e o dever de respeitar a honra e a imagem das pessoas, conforme art. 5, inciso X da Constituição. Segundo o STF: o direito da livre manifestação do pensamento, embora reconhecido e assegurado em sede Constitucional, não se reveste em caráter absoluto, nem ilimitado. Expondo-se, por isso mesmo, as restrições que emergem do próprio texto Constitucional, destacando-se entre essas a que consagra a intangibilidade do patrimônio moral de terceiros, que compreende a preservação da honra e o respeito à integridade e a reputação pessoal. A Constituição da República não protege, nem ampara, opiniões, escritas ou palavras, cuja exteriorização, ou divulgação, configure hipótese de ilicitude penal tal qual como se sucede nas situações que caracterizam crime contra a honra, calúnia, injúria e difamação, pois a liberdade de expressão não traduz franquia Constitucional que autorize o exercício abusivo desse direito fundamental. É preciso divergir, criticar e, no Estado de Pernambuco, o cidadão é livre para falar sem ser censurado, mas encontrará uma barreira quando atingir a honra das pessoas. Quanto à postagem do colega, que é um excelente Promotor e de quem gosta muito e já o hospedou várias vezes, não pode disponibilizar da honra quando atinge a dignidade do cargo. O Ministério Público de Pernambuco é o mais Democrático do Brasil, a ponto de o Presidente da Associação ter direito a voz nos Órgãos Superiores. Caso raro no nosso País e que deve ser replicado para os demais. O Gabinete do Procurador Geral de Justiça está aberto e qualquer pessoa, independente de agendar ou não, será bem recebida. Tem um celular com uma linha exclusiva com Whatsapp, que foi divulgada para todos os membros, chamada “reclame PGJ”. Está fazendo o Gabinete Itinerante, onde vai até as Promotorias de Justiça do interior para ouvir os membros. A critica é sempre bem vinda, mas não pode disponibilizar da honra e dignidade do cargo. Impetrou com a medida pedindo que se explique o teor das declarações, o contexto que está se dando e a quem se dirige. Em havendo a explicação, onde fique tudo esclarecido, o procedimento será encerrado, mas se apontar irregularidades adotará as providências que a função exige. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, registrou que a defesa da liberdade de expressão a que se referiu é a da crítica política, pois não conseguiu enxergar irregularidades na crítica feita. Por isso, reitera o pedido para que retire a interpelação e, se achar necessário, convide o colega para esclarecimento. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que estará propondo a abertura de editais de remoção, pelo qual pede que a Corregedoria avalie quanto aos critérios indicados pelo CNMP. Continuando, registrou que a indicação atendeu aos seguintes critérios: quantidade de processos distribuídos, menor índice de IDH, elevada taxa de homicídio, prioridade na atribuição criminal, preenchimento de regiões com maior quantidade de cargos vagos. Registrou, ainda, que essa movimentação não acarretará nenhuma despesa ao Ministério Público. O Corregedor Dr. Paulo Lapenda disse que a Corregedoria irá fornecer os dados necessários para que o Conselho avalie a proposta, dentro de sua atribuição. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho registrou que no Diário Oficial desta data foi publicada a notícia de que o Ministério Público fez a primeira oitiva de testemunhas por videoconferência, mas na verdade já houve um caso durante sua gestão. A Conselheira Drª. Adriana Fontes informou que a Comissão do Concurso de membros é permanente, por uma exigência do Conselho, já que a atividade jurídica é comprovada pelo candidato no momento da nomeação. Portanto, esta irá funcionar até a nomeação de todos os classificados ou encerramento da validade do concurso. Desta feita, gostaria que ficasse esclarecido já que foi procurada por uma servidora que estaria sendo indagada pelo trabalho realizado no período. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, leu ofício recebido do Corregedor Nacional que pede anotação nos assentamentos funcionais de participação e valorosa contribuição do Dr. Guilherme Lapenda. Foi passada a palavra ao Coordenador do CAOP Infância e Juventude, que explanou sobre o trabalho do CAOP e das Promotorias de Justiça da Infância e Juventude. Os Conselheiros pediram alguns esclarecimentos e, após as informações, agradeceram pelo atendimento ao convite e o parabenizaram e aos Promotores de Justiça da Infância e Juventude pelo trabalho desenvolvido. Os Conselheiros Dr. Gilson Barbosa e Dr. Charles Hamilton pediram a criação de força tarefa sugerida pelo Coordenador. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton pediu que seja dada prioridade a questão da criança e do adolescente pela Instituição, inclusive, quanto a melhoria da estrutura das Promotorias de Justiça que devam participar da força tarefa. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, pediu que se proteja os membros do MP e, o mais recente, o do caso de Sanharó. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, disse que já está adotando as providências, agradeceu o Coordenador do CAOP e o parabenizou pelo trabalho. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 11ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feito o ajuste solicitado, foi colocada em votação e aprovada, à unanimidade. III – Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do Conselho os itens: III.I – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 7785480, Doc. 7740290, Doc. 7740355, Doc. 7740384, Doc. 7740409, Doc. 7744232, Doc. 7744306 e Doc. 7744280. III.II – Prorrogação de Prazo: Doc. 6971563, Doc. 2666619, Doc. 2569504, Doc. 2802551, Doc. 1681688, SIIG 00004702-4/2017, Doc. 7836478, Doc. 7836679, Doc. 7836700, Doc. 7844148, Doc. 7844122, Doc. 7844104, Doc. 7844134, Doc. 7838479 e Doc. 7844043. Aberta a discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO;  e D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. IV - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2017/2550602, 39º Promotor de Justiça Criminal da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2016/2489076, 37º Promotor de Justiça Criminal da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2016/2251757, 2015/2033783, 2013/1158223, 2015/1966428, 2016/2214178 e 2016/2375807, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Sineide Canuto trouxe o(s) processo(s): 2012/628156, 2015/1843505, 2016/2776127, 2016/2278221, 2016/2477434, 2014/1625656, 2012/661846, 2012/816207, 2014/1501254, 2012/632621, 2012/971196, 2014/1500994, 2014/1745090, 2016/2304045, 2015/2044381, 2013/1327534, 2014/1564218, 2016/22322371 e 2016/2409414, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2014/1545692, 2015/1868314, 2016/2183484 e 2016/22469344, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2012/630495, 2016/2442229, 2012/618939, 2015/1949790, 2014/1716615, 2015/2144864, 2016/2314839, 2015/1856053, 2012/806279, 2012/673405 e 2016/2276005, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho trouxe o(s) processo(s): 2012/729838, 2015/1983338, 2010/50357, 2016/2231292, 2012/865500, 2012/597813, 2010/62962, 2014/1747972, 2015/1943974, 2016/2276276 e 2012/795527, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho registrou que a notícia divulgada pela Assessoria de Imprensa fala que o Procurador Geral de Justiça publicou editais de remoção, quando por lei essa é uma atribuição do Conselho. Continuando, registrou que é importante se ter cautela, pois a Corregedoria ainda prestará as informações e o Conselho Superior analisará as Promotorias de Justiça que serão disponibilizadas. O Presidente do Conselho agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão. 
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